PARECER N°  2972       , DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N°. 682, DE 2006.

De autoria do nobre Deputado Carlos Neder, o Projeto de Lei nº 682, de 2006, institui o Programa "Incubadora de Empresas e Cooperativas" no Estado e dá outras providências.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta no período regimental, compreendido pelas 15ª a 16ª Sessões Ordinárias (de 16 a 23/11/2006), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucional idade e legalidade, teve o seu prazo regimental vencido e por despacho do Presidente da Assembléia Legislativa, Deputado Estadual 
Rodrigo Garcia, fomos designados relator especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.

O projeto sob análise tem o objetivo de buscar alternativas para a geração de emprego e renda, sendo que pesquisas realizadas pelo IBGE e pela Fundação SEADE/DIEESE, têm registrado elevados índices de desempregos nas regiões metropolitanas, e a criação de incubadoras de empresas e cooperativas contribui de forma significativa para o enfretamento deste problema.

No Estado de São Paulo, diversos municípios já contam com legislação sobre a criação de incubadoras, contribuindo desta forma, para que as cooperativas venham a se constituir como importante alternativa de mudança social. No processo de construção de alternativas de geração de emprego e renda, trabalhadores que foram alijados do mercado de trabalho vêm se organizando na forma de cooperativas de confecção de costura, reciclagem de lixo, entre outros exemplos.

A matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, parágrafo 1° e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Com este projeto de lei procura-se garantir o apoio do Executivo a essas iniciativas e para o fortalecimento das micros e pequenas empresas.

Em face do exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 682, de 2006.

a) MÁRIO REALI   -  Relator Especial

